
1 
 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG. 

 

Pouso Alegre, 23 de novembro de 2017. 

 

PARECER JURÍDICO  

 

Autoria – Poder Legislativo 

 

 Nos termos do artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a 

analisar os aspectos legais do Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei 7357/2017 de 

autoria do Vereador Wilson Tadeu Lopes que “ DISPÕE SOBRE AS 

NORMATIVAS PARA REALIZAÇÃO DE CENSO-INCLUSÃO PARA A 

IDENTIFICAÇÃO, MAPEAMENTO E CADASTRAMENTO DO PERFIL 

SOCIOECONÔMICO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E 

MOBILIDADE REDUZIDA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE POUSO 

ALEGRE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 

 O Projeto de Lei em análise visa criar no município de Pouso Alegre, o Censo 

Inclusão, para identificar o perfil socioeconômico das pessoas com deficiência e 

mobilidade reduzida, bem como mapear e cadastrar o perfil dos habitantes na 

circunscrição municipal, com objetivo de promover políticas públicas, voltadas ao 

atendimento das necessidades desse segmento social, através dos procedimentos 

constantes desta Lei. 

 

 O artigo segundo dispõe que o Programa Censo Inclusão poderá ser realizado no 

período quadrienal no município de Pouso Alegre, nos termos definidos pelo Poder 

Executivo, em ato próprio. O artigo terceiro determina que através dos dados obtidos 

por meio da realização do cadastro Censo Inclusão, poderá ser elaborado, o programa de 

políticas públicas municipais, voltado às pessoas com deficiência, que deverá conter: I – 

quantidade de pessoas com deficiência; II – quantidade de pessoas com mobilidade 

reduzida; III – informações quantitativas sobre os tipos e graus de deficiência 

encontradas; IV – informações necessárias para contribuir com a qualificação, 

quantificação e localização das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
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 O artigo quarto dispõe que além de sua atualização quadrienal por meio do 

Censo Inclusão, o Cadastro Inclusão deverá conter mecanismo de atualização mediante 

auto-cadastramento, por meio do portal da Prefeitura Municipal via web, ou do setor 

responsável pelo cadastramento. Nos termos do artigo quinto ficará a cargo do Poder 

Executivo a coordenação do Programa ora estabelecido, ao qual caberá: I – adotar as 

providências necessárias para seu desenvolvimento e acompanhamento; II – reunir 

todos os cadastros realizados por via eletrônica e disponível na Secretaria indicada pelo 

Poder Executivo; III – atualizar semestralmente o Cadastro Inclusão de acordo com 

disposto no art. 3º desta Lei, como atualização de endereço, telefone, etc. 

 

 O artigo sexto aduz que para a concretização do programa de que trata esta lei, o 

Poder Executivo estabelecerá ações com as entidades que atendem pessoas portadoras 

de deficiência, mencionando o grau da deficiência e mobilidade reduzida, bem como 

promoção de convênios e parcerias, obedecida a legislação vigente. O artigo sétimo 

dispõe que as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. E ao final, nos termos do 

artigo oitavo, revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entrará em vigor na 

data de sua publicação. 

 

FORMA 

 

 A matéria veiculada neste Projeto de Lei se adequa aos princípios que regem a 

competência legislativa, assegurada ao Município, insculpidos no artigo 30, I da 

Constituição Federal. Da mesma, não conflita com a competência privativa da União 

Federal (artigo 22 da Constituição Federal) nem tampouco concorrente (União Federal, 

Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.) 

 

INICIATIVA 

 

 A iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se de acordo como os 

termos do artigo 39, I, c/c artigo 44 da L.O.M., adequada ao Regimento Interno da 

Câmara Municipal. 
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 Nesta senda, os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito 

Municipal Brasileiro, 13ª edição, Malheiros, página 587: 

 

“Vale ressaltar que essa competência do Município para legislar 
´sobre assuntos de interesse local´ bem como a de ´suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber´- ou seja, em 
assuntos em que predomine o interesse local – ampliam 
significativamente a atuação legislativa da Câmara de 
Vereadores. 
(...) 
Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus 
vereadores são todas as que a lei orgânica municipal não 
reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As 
leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias 
previstas nos arts. 61, §1º e 165 da CF, as que se inserem no 
âmbito da competência municipal. (...) Os demais projetos 
competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 
regimental.”.(grifo nosso). 

 

QUORUM 

 

 Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria de 

votos dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal e 

artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal de Pouso Alegre. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

 Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do 

Substitutivo nº 1 ao Projeto de Lei 7357/2017, para ser submetido à análise das 

‘Comissões Temáticas’ da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-

se que, o parecer jurídico exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a 

decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de 

Leis. É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 

 
 
 
Geraldo Cunha Neto     Marco Aurélio de Oliveira Silvestre 
   Assessor Jurídico         Diretor Jurídico 
OAB/MG nº 102.023      OAB/MG – 50.218 


